
 

Número do Protºcols 6%

E?3 ZÉ *E iãº 162020 DE 28 DE FEVEREIRO DE 2020Ementa ?ª???

 

Autor

 

Tipo da Matérãa

Documento proâãcoêaâg 50? àaãs aff“ ZâãâQZfZêíâza 14:45:00



  

MENSAGEM Nº

pêemrum (>“ é;»
' ' mmcámm 01%: nxre'gàz'egàasag

“TURÍSTICO,,_ Mm 333? gsm ”_

; (mwwa now(mm

Juquiá, 28 de Fevereiro de 2020.

10/2020

Senhor Presidente;

*»,Tenho a elevada honra de encaminhar à essa Egrégia

Csa de Leis, 0 projeto de Lei que altera o artigo 2º da (Lei Municipal nº
A!-

o',4:>/2013 que autoriza o Poder Executivo a aderir ao: Programa Mais

Médicos, & (;oacessão de auxilio moradia e alimentação e dá outras

providências

profissionais dc
está previsto na

Os auxílios referidos no presente projeto para os
Programa Mais Médicos que atuarem em nosso município,
Portaria nº 300, de 05 de outubro de 2017.

Quanto ao valor adotado para o auxilio moradia, está
 de acordo com 0 mercado imobiliário local. Diante das breves considerações, sólícítamos aos

ncbres Vereadores suas análises e consequentemente à aprovação do projeto
de Lei, se possível com URGENCIA, mediante convocação de sessões
extraordmánas SC HCCBSSáI'lO.

A

Sua Excelência

NAZEM JAZE

  
":Íº A SOARES

Prefeito %nicipal

Presidente da Câmara Municipal
Juquiá/SP
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PROJETO DE LEI Nº 10/2020, 28 DE FEVEREIRO DE 2020.

  

ALTERA 0 ARTIGO zº DA LEI MUNICIPAL Nº 645/2013, QUE AUTORIZA
0 PODER EXECUTIVO A ADERIR AO PROGRAMA MAIS MÉDICOS, A
CONCESSÃO DE AUXÍLIO MORADIA E ALIMENTAÇÃO E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

RENATO DE LIMA SOARES, Prefeito Municipal de Juquiá,

Estado de São Pauk) faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu,
sanciono a seguinte Lei:

Aftgíº. Fica alterado 0 artigo 2º da Lei Municipal nº 645/2013,

que passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Art 2º. OBolsa Auxíliº Moradia” compreenderá ao recurso pecuniário
fixado no valor mensal de R$2000,00 (dois mil reais)porprojísszonal”

“ Art. 3º Fica mantido o “ Bolsa Auxílio Alimentação” no valor mensal de R$
55000 (quinhentos e cinquenta reais) porprofísszonal”

Art 2º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei,
correrãç à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. * '

Art 3ºEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as dispDSições em contrário.
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RENATO D Q A SOARES
Prefeito ', unicipal
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LEI N3 794/2017, DE 21 DE OUTUBRO DE 2017.

ALTERA os ARTIGOS 2ª e 3ª, DA LEI Nº 645/2013, QUE !)UTORIZA 0
PODER EXECUTIVO A ADERIR AO PROGRAMA MAIS MEDICOS, A
CONCESSÃO DE AUXÍLIO MORADIA E ALIMENTAÇÃO, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

RENATO DE LIMA SOARES, Prefeito Municipal de Juquiá, faz saber a todos os
habitantes do Munícíçzio, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. lº. Ficam alterados Os artigos 2” e 3º da Lei Municipal nº 645/ 2013, que
passarão a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 2ª. O 'Bqlsa Auxílio Moradia" compreenderá ao recurso pecuniário fixado
no uaêor mensai ãe R$ 1.450,00 um mil, quatrocentos e cinquenta reais) por
profissional”.

“ Art. .3º O _'Bolga Auxílio Alimentação" compreenderá o valo? mensal de R$
W,,ÉÃQQQ—(quinhentos e cinquenta reais) por profissional”.

Art; 2º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3“ Esta Le1 entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em coptrário, principalmente a Lei nº 786/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUQUIÁ, 21 DE OUTUBRO DE 2017.

RENATO DE'LIMA SOARES
PrefeitàMunícipal

ALAN RODRIGO DE ALMEIDA CORREA
Diretor do Departamento Municipal de Governo e Administração

CAIO CESAR FREITAS RIBEIRO
OAB/SP 93364

Diretor do Departamento Municipal de Negócios Jurídicos
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LEI Nº 645/2013, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2013.

AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO gi ADERIR AO PROGRAMA MêIS
MÉDicos, A CONCESSÃO DE AUXILIO MORADIA E ALIMENTAÇAO,
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

MOHSEN HOJEIJE, Prefeito Municipal de Juquiá, Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, faz saber, que a Câmara Municipal
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei;

Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo a aderir ao Programa Mais
Médicos, instituído pela Medida Provisória nº 621, de 08 de julho de
2013, a conceder "bolsa auxílio moradia" e a conceder "bolsa auxílio
alimentação" aos profissionais vinculados ao Programa Mais Médicos e
a abrir crédito adicionai especial.

% lº. Os profissionais Vinculados ao Programa deverão ser reconhecidos
pelo Departamento Municipal de Saúde.

% 2º. O "Bolsa Auxílio Moradia" e o "Bolsa Auxílio Alimentação" são
destinados aos profissionais vinculados ao Programa Mais Médicos de
que trata o caput deste artigo.

Art. 2º. O "Bolsa Auxílio Moradia" compreenderá a cessão de imóvel
fisico ao beneficiário.

Parágrafo Único — O "Bolsa Auxilio Moradia" terá prazo de Vigência
enquanto o profissional vinculado ao Programa Mais Médicos atuar na
cidade de Juquia, desde que mantida a necessidade do beneficio e que
haja disponibilidade financeira (: orçamentária.

Art. 3º O "Bolsa Auxílio Alimentação" compreenderá o valor mensal de
R$ 500,00 (quinhentos reais) por profissional.

Parágrafo Único — O "Bolsa Auxílio Alimentação" terá prazo de vigência
enquanto o profissional Vinculado ao Programa Mais Médicos atuar na
cidade de Juquiá, desde que mantida a necessidade do beneficio (: que
haja disponibilidade financeira e orçamentária.

Art. 4º Cabe ao Departamento Municipal de Saúde, a análise para a
concessão ou revogação do "Bolsa Auxílio Moradia" e do "Bolsa Auxílio
Alimentação" de que trata a presente Lei.
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Art. 5º. Ficam convalídadas a inclusão no PPA e LDO os valores do
programa contemplado na presente Lei.

Art. 6º. Fica o Prefeito Municipal autorizado a proceder no orçamento
da Prefeitura os ajustamentos que se fizerem necessários em
decorrência desta Lei.

Art. 7º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em Vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUQUIÁ, 03 DE DEZEMBRO 2013.

MOHSEN HOJEIJE

Prefeito Municipal

, , , , , ANGELO ROSA VIEIRA
Diretor do Departamento de Governo e Administração

ADRIANA FERREIRA DE ANDRADE
Diretora do Departamento de Saúde

GILBERTO MATHEUS DA VEIGA
Diretor do Departamento de Negócios Jurídicos
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PORTAREA Nº 300. DE 5 DE OUTUBRO DE 2017

Altera a Poriaria n” 30/SGTES/MS, de 1209 fevereirº de 2014, para reajustar
de vaíoresdo fornecimento de mºradia e aiimentaçãoe dá outras

providências

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE TRABALHO E DAEDUCAÇÃO EM SAÚDE, no uso das atribuições

que lhe confere (:Decreto nº 8.901. de 10 de dezembro de 2016. e considerando estarmos da Portaria

interministerial n"1369/M5/MEC. de 8 de julhode 2013, que dispõe sobre a implementação do Projeto

Mais Médicospara 0 Brasíi. bem como as deiiberações no âmbite da Comissãoíntergestores Tripartite,

resoíve:

Art. 1“ A Pertaria n“ 30/SGTES/MS. de 12 de fevareiro (392014, passa a vigorar com as seguintes

aiterações:

“Art. 3“ ...........................................................................

à 3“ Na modalidade de que trata O inciso Ei deste artigo. Dente federativo pºde adotar como
referência para o recurso pecuniáríopara Locaçãc: de imóvei, em padrão suficiente para acomodar o

médicos seus famíãêares. 05 valores mínimo e máximo de R$ 550,00(quínhent05 e cinquenta reais) a R$

2.750,00 (dois mil, setecentos ecinquenta reais). podendo o gestor distrital 9/00 municipal adotarvaiores

superiores. conforme a realidade do mercado ímobiLíário Localmediante comprovação do valor mediante 3

(três) cotações decusto no mercado imobiiêário do município ou Distrito Federai.

...........................................................................................

5 6º A oferta do auxílio moradia não será concedida aosmédicos participantes quejá residiam

no município de aíocação.

% 7º As situações omissas quanto à oferta de çontrapartídasdevem ser decididas peios entes
federativos, segundo suas normas. namedãda em que constituem obrigações a ele pertinentes. ” (NR)

"Art, 7º Os entes federados devem assegurar a recepção e odesíocamento dos médicas

participantes. distribuídas as obrigações daseguínte forma:

! » aos Estados e ao Distrito Federaí caberá a recepção dosmédicos participantes na Capitaí e (:
desiocamento até o município dealecaçãe do profissional. podendo 0 Distrito Federal e 05

Municípiosparticiparem do deslocamento; e

H « ao Distritº Federai & aos Municípios caberá & r&cepçãodo proússienal nos municípíes para O
início das atividades. garantíndode pronto a moradia. quando fm 0 caso, na forma do art. 30.

ª lº Nas situações em qua & Coordenação do Prejeto MaísMédicos para o Brasií viabiiízar ()
destacamento do médico partícipantediretamente ao aeroperto mais próximo do município deaiocação do
proâssionah será do ente municipai & responsabilidadepeta recepção e chegada do profissionai ao
Município para início dasatívêdades.

% 2º A Coordenaçãe do Projeto Mais Médicos para o Brasitouvidos os membros representantes
do CONASS e (> CONASEMSdeUberará acerca da execução das obrigações prevísàas quanto
aodestocamento. quando, por situações fortuitas. não possam ser executadasna forma disciplinada,
evitando (: cemprometimento temperado início das atividades pelo médico participante.“ (NR)

“Art 10. Sendo assegurada a alimentação mediante recursopecuniárío. deverá () eme federativo
adotar come parámetros mínimoe máximo os valores de R$ 550.00 (quinhentos e cinquenta reais) 5177000
(sete-cenios e setenta reais).“ (NR)



"Art. 19. Em caso de descumprimento das obrigações assumidaspeio ente federativo. nos

termos desta Portaria. & Coordenaçãodo Projeto Mais; Médícss para 0 Brasil poderá apâícar asseguíntes

penalidades, isoiada ou cumulativamente. em caráter provisórioou definitivo:

i » bloqueio de va'gaãpaía átotaçâo de novos profissionais:

5! — remanejamento dos profissionais alocados; e

m » descredencíamente do ente federativo do Projetº,

'é lº Nos casos em que a Coordenação do Projeto MaisMédicos para o Brasit tomar

conhecimento de descumprimento dasobrigações assumidas peão ente federativo, nos termos desta

Portariaele será notíâcado para. no prazo de 5 (cinco) dias úteis. apresentarmanifestaçáo por escrito

acerca dos fatos ategados.

% 2º A notificação será encaminhada ao ente federativo psrvía postal, com aviso de

recebímentc, e por meio eletrônico, aosendereços indicados pelo gestor quando da adesãº ao Projeto.

considerando—seeficaz para fins de cômputo de prazo para manifestaçãeaqueta que primeiro chegue à

ciência do ente,

,, , , ”&“? Transcorrido (: prazo para manifestação do ente federativacom 00 sem respesta. &

Coordenação do Projeto Mais Médicospara 0 Brasil decidirá sobre a(s) penalidadãs) apiicável<eis).podendo

recomendar ao ente a adoção de providências para regutarizaçãoda inadimplência, sem prejuízo de

aplicação das penalidadesindêçadas nos itens 1 e H, conforme a gravidade da situação.

% 4ª Caso a Coordenação do Projeto Mais Médicos para oBrasii decida paia adoção de

providências por parte do ente federativaestas deverãº ser efetivadas no prazo de 15 (quinze) dias acentar

da decisão, prorrogável uma Única vez, por iguaL período, acritério da Coordenação do Projeto Mais

Médicos para 0 BrasiLdevídamente justificado,

% 5º Transcorrido (: prazo de que tratam os 55 3º e 4º semque as providências determinadas

tenham sido efetivadas. 0 entefederatívo poderá ser descredenciado do Projeto.

% ôº Quando a situação concreta ensejar e quando for caso dereíncídência do ente federativo

quanto à aiegaçás de descumprimentode contrapartida, em qualquer das obrigações por eie assumidas,

aCaerdenaçâo do Projeto Mais Médicos para 0 Brasil poderá aplicande imediato, no momento da

ata 0 & lº, aspenaiidades previstas nos incisos i e H do caput.

%; 7ª Na hipótese de descredenciamento do ente federativo, omédíco participante do Projeto

será remanejado para outro ente federativoparticipante do Projeto. preferenciaimente na mesma regiãode

saúde daquele que foi descredenciadº.“ (NR)

Art, 2” Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRâo LUIZ
ZERAIK ABDALLA


